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INTRODUÇÃO

Na década de 1970, o químico norte‑americano 
Linus Pauling defendeu o consumo de vitaminas para a 
cura e prevenção de doenças, inclusive o câncer. Anun‑
ciou que curava suas gripes e resfriados ou, pelo me‑
nos, reduzia a gravidade desses males, com superdoses 
de vitamina C (NASCIMENTO, 2003).

No Brasil, apesar da falta de informações sobre o 
consumo de produtos vitamínicos, algumas pesquisas 
realizadas, em meados da década de 90, sugerem a 
existência de uma relação entre vitaminas e minerais e 
doenças cardiovasculares e câncer (KEY, 1994).

Todavia, segundo Nascimento (2003), a ênfase da 
maioria dos pesquisadores está se deslocando da desco‑
berta de possíveis benefícios produzidos pelos suple‑
mentos alimentares, para o tipo de risco que acarretam. 
Novos estudos estão lançando dúvidas sobre a eficácia 
de vitaminas quimicamente sintetizadas. Mega‑doses 
podem causar intoxicação e doenças. Alguns sintomas 
da hiper‑vitaminose são, de um modo geral, queda de 
cabelos, unhas quebradiças, insônia, cansaço, instabi‑
lidade emocional, nervosismo, cefaléia, desconforto 
abdominal, dores ósseas, palpitação, alergias e racha‑
duras decorrentes do ressecamento da pele.

Por outro lado, é praticamente consenso na comu‑
nidade científica que a dieta pode fornecer a uma pes‑
soa saudável todos os nutrientes necessários nas quan‑
tidades adequadas. Recomenda‑se a suplementação vi‑
tamínica apenas em situações específicas (SANTOS & 
BARROS FILHO, 2002). Thomas (1996) critica o consu‑
mo de suplementos nutricionais em detrimento de uma 
dieta balanceada, enfatizando a importância da com‑
plexa combinação de substâncias dos alimentos.

O consumo de suplementos vitamínicos é conside‑
rado amplamente difundido em diversos países (CHE‑
TLEY, 1994; SLESINSKI et al., 1995). Os mencionados 
suplementos estão entre os três produtos mais vendi‑
dos no faturamento global dos grandes laboratórios, só 
perdendo para os antibióticos e analgésicos. Vendidas, 
sem prescrição médica, tendo o seu uso banalizado, 
perderam a aura de medicamento. No Brasil, a extensão 
e o consumo de produtos vitamínicos ainda são prati‑
camente desconhecidos (SANTOS & BARROS FILHO, 
2002).

Considerando‑se a carência de informações sobre 
o consumo de produtos vitamínicos, o presente levan‑
tamento teve por objetivo caracterizar a prática de 
consumo destes produtos numa população de universi‑
tários de Recife, Pernambuco.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo transversal, utilizando‑se 
uma amostra de estudantes de uma universidade públi‑
ca do Município do Recife, calculada com base no total 
de alunos matriculados em duas áreas de conhecimen‑
to (‘saúde’ e ‘tecnologia’), selecionados por partilha 
proporcional, a cada curso das áreas mencionadas. Um 
total de 400 estudantes compôs o estudo.

Para cálculo do tamanho da amostra, conside‑
rou‑se o fato de não se conhecer o percentual da popu‑
lação que possui a característica estudada. Assim, con‑
forme recomendação de Arkin & Colton (1950), utili‑
zou‑se o valor de 50%. Este procedimento maximizou o 
tamanho da amostra, aumentando, portanto, a precisão 
amostral.
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Foi realizado um estudo piloto entre os universi‑
tários da mesma instituição com o objetivo de testar a 
eficácia do instrumento utilizado nas entrevistas. Fo‑
ram abordadas a freqüência do uso, substâncias mais 
utilizadas e motivo do uso nos últimos 15 dias que an‑
tecederam as entrevistas.

Para a seleção dos participantes, primeiramente, 
verificou‑se os dias de aula dos respectivos cursos. Os 
participantes foram abordados no seu centro acadêmi‑
co aleatoriamente e só após uma breve explicação do 
estudo e sua autorização em participar é que foram 
submetidos ao questionário. As entrevistas tiveram 
continuidade até serem completados o número de ques‑
tionários necessários a cada curso.

As informações dos estudantes foram coletadas 
por meio de um questionário estruturado no período de 
maio a junho de 2005. As variáveis estudadas foram 
sexo, grupo etário, período no curso, estado civil, ren‑
da familiar e o consumo de vitaminas. Com relação à 
freqüência foi considerado uso regular, o consumo de 
produtos vitamínicos pelo menos uma vez por semana, 
e uso esporádico aquele em que o entrevistado só uti‑
lizava os produtos quando achava necessário para com‑
plemento alimentar ou prevenção de doenças.

Considerou‑se um intervalo de confiança de 95% e 
erro admissível de 5%. A partir dos dados obtidos, foram 
calculadas as freqüências absoluta e relativa. Para verifi‑
car as associações entre as variáveis selecionadas no es‑
tudo, foi utilizado o teste do Qui‑quadrado de Pearson. 
As diferenças foram consideradas estatisticamente sig‑
nificantes para p ≤ 0.05. Os dados coletados foram du‑
plamente digitados no programa EPI INFO, versão 6.04 
para identificação e correção dos erros de digitação.

Entre as limitações do presente estudo, encon‑
tra‑se o fato de se basear em dados referidos, o que en‑
volve a memória dos entrevistados e a fidedignidade 
das respostas obtidas.

O projeto de pesquisa no 113/2005 foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências 
da Saúde da Universidade Federal de Pernambuco, de 
acordo com a Resolução no 196/96, do Conselho Nacio‑
nal de Saúde.

RESULTADOS

Os participantes do estudo se concentraram no 
grupo etário de 20 a 22 anos (51.5%), eram do sexo 
masculino (55.7%) e solteiros (97.8%). A maioria 
(41.2%) tinha renda familiar entre seis e dez salários 

mínimos e cursava entre o quarto e o sexto período do 
curso (37.0%).

Nos 15 dias que antecederam a entrevista (24.2%) 
dos estudantes, consumiram produtos vitamínicos. Des‑
tes, 15.5% os consumiam, pelo menos uma vez por se‑
mana; 31.0% consumiam, duas ou mais vezes por sema‑
na, e 34.0% consumiam, todos os dias. Pouco mais de 
19.0% consumia, quando achava necessário, ou seja, 
quando avaliava sua dieta como deficiente, na preven‑
ção ou tratamento de resfriados, ou mesmo para forta‑
lecer o sistema imunológico e prevenir outras doenças.

Os produtos à base de vitamina C foram os mais 
consumidos (67.0%), seguidos de polivitamínicos/poli‑
minerais (23.7%). Produtos à base de vitamina A, vita‑
minas do complexo B e outros produtos (aminoácidos, 
levedura de cerveja e creatina) que, embora não estives‑
sem referidos no questionário, também, foram citados 
pelos entrevistados, somaram pouco mais de 15.0%.

A prevenção de doenças juntamente com a suple‑
mentação alimentar foi o motivo mais apontado para o 
uso (62.9%), seguido de tratamento de resfriados 
(50.5%). Como era possível apontar mais de uma subs‑
tância e mais de um motivo, a soma dos percentuais ul‑
trapassou 100.0% (Tabela 1).

Tabela 1. Freqüência da utilização de vitaminas e outros 
produtos, substâncias mais usadas e motivo do uso.

Total

n %

Uso de Vitaminas 

Sim 97 24.2

Não 303 75.8

Freqüência de uso

Todo dia 33 34.0

2 ou mais vezes por semana 30 31.0

1 vez por semana 15 15.5

Quando necessário 19 19.5

Vitaminas mais usadas

Vitamina C 65 67.0

Polivitamínicos + Poliminerais 23 23.7

Outros (1) 15 15.5

Motivo do uso

Prevenção/suplementação 61 62.9

Resfriados 49 50.5

Outros 05 5.0

(1)	 Agrupou vitamina A, vitaminas do complexo B,
(2)	 aminoácidos, levedura de cerveja e creatina.
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Tabela 2. Relação entre variáveis sócio‑demográficas e uso de vitaminas.

Características 
Sócio‑demográficas

Uso de Vitaminas

Sim Não

n % N % X2 p‑valor

Sexo

Masculino 64 66 159 52 4.9 0.02

Feminino 33 34 144 48

Grupo etário

17‑19 23 24 61 32 2.15 0.34

20‑22 42 43 79 41

23 e + 32 33 53 27

Período

1‑3 32 33 112 37 3.98 0.13

4‑6 37 38 111 37

7 e + 28 29 54 26

Estado Civil

Solteiro 95 98 296 98 0.06 0.80

Casado 2 2 7 2

Renda Familiar (SM1)

Até 1 SM 0 0 4 1.4 4.04 0.25

2 a 5 SM 21 22 54 18

6 a 10 SM 33 34 130 43.3

>10 SM 42 44 112 37.3

1 SM = salário mínimo = R$ 300,00

Prevalência de consumo foi maior no sexo mascu‑
lino (66.0%), e esta diferença foi estatisticamente sig‑
nificante p= 0.02. Com relação ao grupo etário, perío‑
do no curso, estado civil e renda familiar não houve di‑
ferença (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Verificou‑se que aproximadamente 24.0% dos en‑
trevistados consumiu produtos vitamínicos. Destes, 
mais de 80.0% consumia regularmente. Um outro estu‑
do realizado, em São Paulo, também com universitá‑
rios, observou que cerca de 30.0% da população consu‑

mia produtos vitamínicos, de forma regular ou espora‑
dicamente (SANTOS & BARROS FILHO, 2002).

Nos Estados Unidos, um estudo realizado com 
mais de 2000 estudantes do curso médico, observou 
que metade utilizava multivitamínicos, pelo menos, 
uma vez por semana (SPENCER et al., 2006). Estes per‑
centuais são considerados altos, pois a suplementação 
de vitaminas e minerais está preconizada somente no 
caso de aporte insuficiente na alimentação, não exce‑
dendo às quantidades recomendadas pelo Conselho Na‑
cional de Pesquisa dos EUA – Recommended Dietary 
Allowances (RDA) (SILVA & NAVES, 1998) e em certas 
situações fisiológicas e em situações clínicas específi‑
cas (HUNT, 1996; ZEISEL, 2000).
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Os produtos mais utilizados foram a vitamina C 
e os polivitamínicos que se relacionam diretamente 
com os motivos apontados para o uso, suplementação 
alimentar, prevenção de doenças e tratamento de res‑
friados.

Evidenciou‑se ainda uma diferença de consumo 
entre os sexos, sendo estatisticamente significante o 
uso pelo sexo masculino em relação ao feminino, já en‑
tre os grupos etários nenhuma diferença foi observada. 
O estudo de São Paulo não observou diferença entre os 
sexos e o de estudantes americanos observou que havia 
um maior consumo entre as mulheres.

O uso rotineiro de vitaminas industrializadas 
constitui uma prática que parece dever‑se à idéia de 
que se trata de produtos inofensivos, isentos de qual‑
quer ação medicamentosa, pois muitos estudantes em 
seus relatos não viam as vitaminas como medicamen‑
tos. Por outro lado, são produtos vistos como sinôni‑
mos de vitalidade, disposição, juventude, enfim, como 
fonte de bem estar. Aliado a isso, há uma avaliação ne‑
gativa da própria dieta e uma preocupação em prevenir 
possíveis carências.

Pode, ainda, estar contribuindo para tal prática a 
influência da publicidade, especialmente da vitamina C, 
e a ação de balconistas de farmácia na indicação des‑
tes produtos, uma vez que a maioria afirmou que adqui‑
riu o produto, na farmácia, e muitos relataram solicitar 
a indicação do balconista para a aquisição do “melhor 
produto” para atender às suas necessidades.

A crença no poder das vitaminas é bastante difun‑
dida em matérias publicadas sobre o tema em veículos 
de grande circulação. Alguns exemplos são descritos a 
seguir:

•	“Temos segurança para recomendar a suplemen‑
tação alimentar com vitaminas... Não basta in‑
gerir alimentos que contenham essas vitaminas. 
Elas perdem o poder nutritivo com a industriali‑
zação, a fervura e o congelamento. Ainda estão 
sujeitas aos agrotóxicos”. (Revista Isto É, 
10.04.96, p.103).

•	“Vitamina C é a rainha das vitaminas. Ajuda o 
organismo a combater infecções. Há indícios de 
que atenua os sintomas do resfriado comum. 
Pode aumentar a elasticidade dos vasos perifé‑
ricos”. (Revista Veja, 19.02.86, p.53).

•	“Bem aplicados, vitaminas e sais minerais não 
apresentam praticamente nenhum efeito cola‑
teral ... O que se sabe ao certo é que não exis‑
te nenhum caso de paciente que tenha sido in‑

ternado por intoxicação de vitaminas. Ninguém 
tenta se suicidar ingerindo cápsulas de vitami‑
nas” (Isto É, 10.05.98, p.70).

Alguns estudos têm tentado demonstrar que as vi‑
taminas protegem contra alguns tipos de cânceres, po‑
rém Bjelakovic et al. (2007) realizaram uma revisão sis‑
temática de vários estudos, totalizando 232.606 parti‑
cipantes para analisar os efeitos de suplementos antio‑
xidantes (beta‑caroteno, vitaminas A, E, C e selênio). 
Verificaram que estes suplementos não têm efeitos sig‑
nificantes nos cânceres do trato gastrointestinal e po‑
dem aumentar a mortalidade, particularmente, beta‑ca‑
roteno, vitamina A e vitamina E. Quanto aos efeitos da 
vitamina C e o selênio sobre a mortalidade, eles sugeri‑
ram estudos adicionais.

Um outro estudo realizado por Silva & Naves 
(2001) sugere que a ingestão de quantidades fisioló‑
gicas de antioxidantes, como as vitaminas C e E e os 
carotenóides, pode retardar ou prevenir o apareci‑
mento de câncer, e para tanto, recomendam uma die‑
ta rica em frutas e hortaliças que contêm quantida‑
des dessas substâncias próximas às recomendadas 
nutricionalmente. Contudo, alertam que o aporte de 
quantidades mais elevadas na forma de suplementos 
não está indicado, podendo inclusive ser deletério 
para o organismo.

É importante lembrar que os nossos achados não 
permitem generalizações para além da população estu‑
dada. Apesar disso, esperamos que este trabalho venha 
trazer subsídios a futuros estudos e contribua na imple‑
mentação de políticas reorientadoras sobre o uso de 
medicamentos.

CONCLUSÃO

Os produtos vitamínicos têm sido consumidos 
como aditivos de beleza física e de uma vida saudável 
e longa. Porém, o consumo excessivo pode expor as 
pessoas a riscos que ainda são desconhecidos. Ade‑
mais, estes produtos são vistos pelos consumidores 
como produtos isentos de riscos, havendo, inclusive, 
entre os estudantes pesquisados, uma dificuldade em 
classificá‑los como medicamentos, fato que os expõe 
ainda mais a efeitos indesejados, reações adversas e in‑
toxicações. Há poucas informações sobre os reais bene‑
fícios destes produtos e novas teorias surgem a cada 
dia. Portanto, a recomendação a ser seguida é que as 
vitaminas sintéticas não devem ser usadas em detri‑
mento de uma dieta equilibrada.
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